
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

   
  P á g i n a  1 | 32 
Contrato Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação Direta por inexigibilidade, art. 74, 
“caput” ou inciso I, Lei nº 14.133, de 2021 (V 01 2024) 
 

TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra – Contratação Direta por 
Inexigibilidade, art. 74, “caput” 

 
Processo SEI nº 154.00002436/2026-45 
Contrato nº 08/2026-FCFRP/USP 
  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DE 
SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA FACULDADE DE CIÊNCIAS 
FARMACÊUTICAS DE RIBEIRÃO PRETO E A EMPRESA OCEAN 
HEALTH S.A. OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
ESPECIALIZADO DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARE 

 

Ao(s) trinta dia(s) do mês de Julho do ano de 2026, a UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por intermédio 
da FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS DE RIBEIRÃO PRETO, inscrita no CNPJ sob nº 
63.025.530/0080-08, localizada na Rua Professor Doutor Zeferino Vaz s/nº, CEP 14040-903, Bairro Monte 
Alegre, Campus Universitário, Ribeirão Preto/SP, neste ato representada por seu Diretor de Unidade Sergio 
de Albuquerque, nº USP 60957, por delegação de competência, nos termos da Portaria GR nº 8321/2024 e 
alterações, na Universidade de São Paulo, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a 
empresa OCEAN HEALTH S.A., CNPJ nº 17.339.233/0001-16, sediada à Avenida das Nações Unidas 
12901, 3º andar, Sala 312, Cidade das Monções, CEP 04578-000, São Paulo/SP, representada na forma de 
seu estatuto social, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e em observância às disposições 
do artigo 74, “caput”, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de 
janeiro de 2024, demais legislações aplicáveis e normativas referidas no presente contrato, vigentes no 
âmbito da Universidade de São Paulo, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de CESSÃO DE USO DE SOFTWARE – SISTEMA 
DE GESTÃO LABORATORIAL - LIS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 

CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDA
DE TOTAL VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço mensal de cessão de uso de 
SISTEMA DE GESTÃO LABORATORIAL-LIS 

27502 mês 12 
(doze) 

R$ 5.795,00 
(cinco mil, setecentos e 
noventa e cnco reais) 

R$ 69.540,00 
(sessenta e nove mil, 

quinhentos e quarenta reais) 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. Justificativa técnica para inexigibilidade nº 90003/2026 – FCFRP/USP; 

1.3.2. Termo de Referência; 

1.3.3. Proposta Comercial Deal N-2026-00130 datada de 08/06/2026; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da emissão da ORDEM 
DE INÍCIO, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021.  

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que está mantida a situação de inviabilidade de competição que fundamentou a contratação 
inicial e que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
à negociação com o contratado, atentando-se, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 
para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 69.540,00 (sessenta e nove mil, quinhentos e quarenta reais),  
de acordo com as quantidades e preços indicados na CLÁUSULA PRIMEIRA. 

5.1.1. Na base mensal, o valor é de R$ 5.795,00 (cinco mil, setecentos e noventa e cinco reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ela referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observadas as disposições da Portaria GR 
nº 8249/2023. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 08/06/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPC FIPE - Índice de 
Preço ao Consumidor exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

7.2.1. Ocorrendo o disposto acima, o(s) valor(es) pertinentes, serão reajustados de acordo com a 
fórmula a seguir:  

 R = Po . [ ( IPC / IPCo ) - 1]  
Onde: 

R = parcela de reajuste; 

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês 
de aplicação do último reajuste; 

IPC / IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês 
de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do 
reajuste. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos. 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas. 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução 
contratual e, ainda, pelos contatos com o CONTRATADO. 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato.  

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da conclusão da 
instrução do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do CONTRATADO poderá ser 
recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo 
ser designado outro para o exercício da atividade. 
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9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE.  

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina, quando aplicável. 

9.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere, quando aplicável. 

9.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, quando 
aplicável. 

9.1.14.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 

9.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 

9.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único). 
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9.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

9.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 

9.1.20. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de 
agente público que desempenhe(ou) função na contratação ou que atue na fiscalização ou 
gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela CONTRATANTE nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Observadas as disposições da Resolução USP nº 8548/2023, que integra este Contrato, e cuja 
íntegra encontra-se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, comete infração 
administrativa o CONTRATADO que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133, de 2021, quais sejam:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores, ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da extinção do instrumento contratual, 
resguardado o direito à ampla defesa (art. 24 – Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 
2024), às seguintes sanções: 

i. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Multas, aplicadas e  calculadas nos termos da  Resolução USP nº 8548/2023; 

iii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

12.2.1. A aplicação das multas será de acordo com o estabelecido  na Resolução USP nº 
8548/2023: 

a) A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o CONTRATADO ao 
cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a infração 
contratual prejudicar a execução da obrigação principal.  
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a.1) A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento) acrescida na seguinte 
proporção, conforme perdure o descumprimento: 

I. até o 30º (trigésimo) dia – 0,1% (um décimo por cento) ao dia; 

II. a partir do 31 (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao 
dia. 

a.2) A multa cominatória será calculada com base no valor contratado dos bens 
fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de medição em que se 
verificou a infração, e não poderá exceder a 30% desse valor. 

b) A multa moratória é aplicável quando o CONTRATADO, sem motivo justificado 
previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega ou execução. 

b.1) A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em atraso, 
será de 2,0% (dois por cento) acrescida na seguinte proporção, conforme 
perdure a mora: 

I. Até o 30º (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia; 

II. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro décimos por cento) 
ao dia. 

b.2) A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação cumprida 
em atraso e a sua aplicação não impedirá que a Administração a converta em 
multa por inexecução e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Resolução USP nº 
8548/2023. 

c) A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% (trinta por 
cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for imputável ao 
CONTRATADO a responsabilidade pela inexecução do contrato nas condições 
pactuadas e não houver interesse no recebimento da obrigação em mora. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis (art. 26, alínea “b” – 
Resolução USP nº 8548/2023), a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. As multas devidas pelo CONTRATADO poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contrato, e/ou 
descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a Administração efetuará a 
cobrança judicialmente (art. 11 – Resolução USP nº 8548/2023). 

12.11. As multas e demais débitos não pagos pelo CONTRATADO são passíveis de registro no CADIN 
Estadual, mediante prévio procedimento administrativo, observado o contraditório e a ampla defesa, 
em consonância com o disposto na Portaria GR nº 6723/2016. 

12.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade nos seguintes sistemas: 

12.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

12.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

12.12.3. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções - 
(http://www.esancoes.sp.gov.br);  

12.12.4. Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - 
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 
02 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 
(dois) meses da data da comunicação. 

13.2.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

13.3.1. Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado de São Paulo deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

I. Gestão/Unidade: FCFRP/USP 

II. Fonte de Recursos: Receita Própria 

III. Programa de Trabalho: 12.392.4807.5306 

IV. Elemento de Despesa: 339040 

V. Nota de Empenho: 03879985 /2026 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação do órgão jurídico do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial do órgão na Internet, em atenção ao art. 91, “caput”, da Lei nº 14.133, de 2021, além da 
divulgação e manutenção do ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente em sítio 
eletrônico oficial do CONTRATANTE, nos termos do artigo 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021, e § 3º, do artigo 6º, do Decreto Estadual nº 68.304/2024. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas da Fazenda 
Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato. 

Ribeirão Preto, 30 de julho de 2026. 

 

_________________________ 

Sergio de Albuquerque – Nº USP 60957 
Diretor de Unidade de Ensino 

 

_________________________ 

Eduardo Alvarez - CPF 338.691.518-38 
Diretor Presidente 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- Marcio Adriano de Carvalho – Nº USP 3656272 

 

2-  Emanuel da Silva Freitas – Nº USP 4891509 
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Anexo I do CONTRATO Nº 90003/2026 – FCFRP/USP 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE – ART. 74, “CAPUT”, LEI 14.133/201 
 

FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS DE RIBEIRÃO PRETO 
 
Processo SEI nº 154.00002436/2026-45 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço mensal de cessão de uso de 

SISTEMA DE GESTÃO LABORATORIAL-LIS, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL  

1 

Contratação de 
empresa especializada 
na prestação de serviço 
mensal de cessão de 
uso de SISTEMA DE 
GESTÃO 
LABORATORIAL-LIS 
(Cessão temporária de 
direitos sobre 
programas de 
computador locação de 
software) 
 

27502 mês 12 R$ 5.795,00 R$ 69.540,00 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as 
disposições deste Termo de Referência. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no 
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da emissão da 
ORDEM DE INÍCIO, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
1.3.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que está mantida a situação de inviabilidade de competição que fundamentou 
a contratação inicial e que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
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1.3.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que trata-se de prestação 
de serviço de saúde aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) do município de Ribeirão 
Preto, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.   

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação 
que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

Subcontratação 
1.5. O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 

contratual.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, devido à 
licitação que estava em andamento no Exercício 2025 ter fracassado, conforme justificativa 
técnica apresentada pela Área Demandante. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
SUSTENTABILIDADE 

4.1. A descrição dos requisitos de sustentabilidade encontra-se pormenorizada em tópico específico 
Estudo Técnico Preliminar da demanda nº 267464/2025. 

Indicação de marca ou modelo (art. 74, “caput”, da Lei 14.133/2021): 
4.2. Na presente contratação há indicação da seguinte marca e características, atrelados ao tipo de 

serviço especializado, de acordo com as justificativas técnicas que fundamentam a pretensa 
contratação direta, nos termos do art. 74, “caput”, da Lei 14.133/2021: 
4.2.1. Marca/Fabricante: Ocean Health 
4.2.2. Modelo(s): LaborLIS – Plataforma de Gestão para Laboratórios 
4.2.3. Características singulares/específicas: o software LaborLIS comprovadamente 
apresenta comunicação via API com o sistema Hygia, tendo em vista a necessidade de 
integração obrigatória com tal sistema utilizado pela Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto no 
atendimento aos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS). A interoperabilidade entre o 
sistema laboratorial e o Hygia é requisito indispensável para viabilizar a troca automática e 
segura de informações clínicas entre o Serviço de Análises Clínicas (SAC) e a rede municipal 
de saúde, garantindo a continuidade dos atendimentos realizados pelo SAC à população 
usuária do SUS no município de Ribeirão Preto. 

Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: em até 30 (trinta) dias a partir da emissão do 
TERMAO DE INÍCIO; 
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho: consta no ANEXO I deste Termo de Referência. 

 
Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Professor Doutor Zeferino Vaz, s/n, 
Bloco R, Campus da USP, Ribeirão Preto – SP, CEP 14040-903 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de segunda a sexta-feira, das 07:30h às 17:00h. 
 
Rotinas a serem cumpridas 

5.4. A execução contratual observará as rotinas descritas detalhadamente no ANEXO I deste Termo 
de Referência. 

 
Materiais a serem disponibilizados 

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, o CONTRATADO deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  
 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto.  
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o CONTRATADO devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
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6.4. A Universidade de São Paulo poderá convocar representante do CONTRATADO para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente (caso assim definido pela 
documentação que compõem a presente contratação), o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante do CONTRATADO para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
CONTRATADO, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 
6.6. O CONTRATADO designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

6.7. O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto o CONTRATADO, hipótese em que o CONTRATADO designará outro para o 
exercício da atividade. 

Fiscalização 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

Fiscalização Técnica 
6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições do 
objeto executado e aprovará a planilha de medição emitida pelo CONTRATADO (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III). 

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto 
à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 
17, IV). 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 
117, § 2º); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II); 
 

Fiscalização Administrativa 
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6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 
CONTRATADO, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e 
III). 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 
68.220, de 2023, art. 18, IV). 

6.17. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas 
vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, 
à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à 
extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
CONTRATADO, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX). 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII). 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 
VII e parágrafo único). 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios indicados neste item para aferição da 
qualidade da prestação de serviços, sempre levando-se em conta o quantitativo contratado e 
seus respectivos preços unitários, nos termos do item 1, para fins de glosa.  
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO: 
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias, pelo(s) fiscal(is) 
técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 
17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do CONTRATADO com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 17, X, 
Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos ao CONTRATADO, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por 
escrito, as respectivas correções; 

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.9.4. Comunicar o CONTRATADO para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, com a comunicação ao CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal no que 
pertinente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo CONTRATADO, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias 

úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta 
seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
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CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE; 

7.15. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

 
Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo não inferior a 28 (vinte e oito) dias, contados do dia 
seguinte ao recebimento provisório do serviço, desde que tenha sido finalizada a liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 
2023 e da Portaria GR. nº 8249/2023. 
7.17.1. São condições para a liberação do pagamento: 

a) O recebimento definitivo do objeto; 
b) A entrega da documentação fiscal completa; 
c) A não existência de registro do CONTRATADO no Cadin Estadual, cuja consulta 

deverá ser feita pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 6º, inciso II e 
parágrafo 1º da Lei Estadual nº. 12.799/2008 c.c. artigo 7º, inciso II e parágrafo 1º 
do Decreto Estadual nº. 53.455/2008. 

7.18. Havendo atraso no pagamento por razões não imputáveis ao CONTRATADO, o valor devido 
será atualizado pelo IPC-FIPE na forma da legislação aplicável, calculado pro rata temporis em 
relação ao atraso verificado. 
 
7.18.1. Não será considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em razão do 

descumprimento das condições fixadas em contrato, nem as retenções para 
compensação com eventuais multas e prejuízos causados à Universidade ou a 
terceiros. 

7.18.2. O pagamento da atualização financeira estabelecida neste artigo dependerá de 
requerimento a ser formalizado pela empresa contratada. 

7.19. Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos exigidos (Nota 
Fiscal, Fatura e demais documentos exigíveis) para sua liberação deverão ser regularizadas 
até o sétimo dia anterior ao término do prazo de pagamento. 

7.20. Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o pagamento ficará 
suspenso e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados a partir do dia seguinte à 
regularização. 

7.21. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento 
ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 
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7.22. Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, será descontada 
do pagamento a importância correspondente ao descumprimento, sem prejuízo da eventual 
rescisão do contrato e aplicação das demais penalidades cabíveis. 

 
Forma de pagamento 

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente 
bancária em nome do CONTRATADO no Banco do Brasil S/A, ficando terminantemente 
vedada a negociação da duplicata mercantil na rede bancária ou com terceiros. 

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.24.1. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal 
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

7.24.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.25. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, “caput”, da Lei n.º 14.133/2021, conforme 
justificativas técnicas constantes do procedimento.  

 
Forma de fornecimento 

8.2. A execução do objeto será continuada. 
 
Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:   

a. SICAF;   
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);   
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 
d. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 
(http://www.esancoes.sp.gov.br); 
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f. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e 

g. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” do item anterior será realizada em nome da 
pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro 
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN 
ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os 
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei 
estadual nº 12.799, de 2008. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

8.12. Observadas as disposições do art. 18 do Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024, 
e considerando que o objeto desta contratação se encontra enquadrado no caput do Art. 74, da 
Lei Federal nº 14133/2021, deverá ser apresentada a seguinte documentação: 

8.12.1. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos tributários 
Inscritos na Dívida Ativa), do domicílio ou sede do fornecedor; 

8.12.1.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.12.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 
 
Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei 
federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e 
registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos tributários Inscritos 
na Dívida Ativa), em se tratando de compras e serviços com fornecimento de bens e/ou 
Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) no caso de serviços, do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.19.1. Os documentos digitalizados serão considerados cópias simples, sendo que a 

apresentação de seus originais só será necessária quando a lei expressamente 
exigir, em conformidade com o processo administrativo em meio eletrônico (§ 3º, art. 
6º da Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

8.19.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital (§ 1º, art. 4º da Instrução Normativa nº 
3, de 2018). 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 69.540,00 (sessenta e nove mil, quinhentos e 
quarenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.  

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Gestão/Unidade: FCFRP/USP; 
II. Fonte de Recursos: Receita Própria; 
III. Programa de Trabalho: 12.392.4807.5306 
IV. Elemento de Despesa: 339040 
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10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
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ANEXO I do TERMO DE REFERÊNCIA 
Item 5.4 – Condições de Execução 

 
1. Serviços de implantação do LIS in loco, incluindo: 

 
1.1. Treinamento e suporte remoto (on-line) durante toda a implantação e início da operação; 
1.2. Será realizado o registro das sessões para consultas e treinamentos futuros. 

 
2. Serviços de suporte técnico. 

 
3. Serviços de implantação, manutenção (corretiva, adaptativa e evolutiva) e suporte técnico do 

software, a ser executada de forma continuada, necessária à automação e à gestão do Serviço 
de Análises Clínicas da Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto – USP. 

 
4. O software deve possuir, no mínimo, os seguintes módulos operacionais, com as seguintes 

características: 
 

4.1. Ser totalmente on-line, com opção acesso remoto de qualquer local e por meio de qualquer 
dispositivo eletrônico, para uso de todos os módulos do software pelos colaboradores do 
Serviço de Análises Clínicas, inclusive para consultas a guias, e digitação e liberação de 
resultados. 

4.2. Serão necessários pelo menos 10 (doze) acessos simultâneos ao sistema para liberação de 
resultados. 

4.3. O sistema deve permitir acesso simultâneo ilimitado para consulta de resultados on-line. 
4.4. O licitante vencedor deverá fornecer um servidor em nuvem privada, em que o sistema LIS 

será instalado e configurado, com as seguintes características: 
4.4.1. O software deverá ser hospedado em infraestrutura de nuvem da Oracle Cloud Infrastructure 

(OCI) ou equivalente, com capacidade comprovada de atender aos requisitos de desempenho 
e segurança estabelecidos. 

4.4.2. A infraestrutura deve garantir uma disponibilidade mínima de 99,9% (SLA) mensais. 
4.4.3. O provedor deverá estar em conformidade com a Lei 13.709/2018 - Lei Geral da Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD. 
4.4.4. O software deverá ter políticas de backup diário, com retenção mínima de 30 dias. 
4.4.5. O acesso ao sistema deverá ser feito por meio de navegadores modernos, sem a necessidade 

de instalação local. 
4.4.6. O software deverá ter capacidade de integração via APIs, utilizando protocolos seguros. 

 
4.5. É obrigatório que o sistema implantado faça comunicação (via API e WEB SERVICE) com o 

sistema atualmente utilizado pela Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto – Hygia (desenvolvido 
pela Techne Engenharia e Sistemas LTDA) tanto para recebimento dos pedidos quanto para o 
envio dos resultados. 

4.6. É obrigatório que o sistema implantado faça comunicação (via API e WEB SERVICE) com o 
sistema do laboratório de apoio. 

4.7. O licitante vencedor deverá implantar o interfaceamento bidirecional pleno nos equipamentos, 
possuindo as funcionalidades necessárias para receber e transmitir dados, e instalar um LIS 
cuja comunicação esteja validada com os sistemas externos Hygia, depois de fornecidos os 
dados necessários para a comunicação. 

4.8. O licitante vencedor deverá ser responsável por todos os custos de licenças referentes a 
utilização do sistema, como por exemplo licença de banco de dados, assim como por qualquer 
custo referente ao interfaceamento dos equipamentos; 

4.9. Nas situações em que se verificar a necessidade de desenvolvimento de programas 
específicos para intercomunicação entre sistemas externos (Hygia, Laboratório(s) de Apoio e 
Boletim de Produção Ambulatorial (BPA)), o desenvolvimento deverá ser de responsabilidade 
do licitante vencedor. 
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4.9.1. O desenvolvimento das integrações será realizado mediante disponibiolização, pelo 
CONTRATANTE, de acesso aos sistemas por meio de APIs ou outros mecanismos 
compatíveis, acompanhados da respectiva documentação técnica necessária. 

 
4.10. Dispor de opção para manutenção de itens, como por exemplo, preços diferenciados por 

convênio, personalização de mnemônicos, grupos de exames, cadastro de novos convênios e 
pesquisas, inclusão e exclusão de exames, etc.  

4.11. As atualizações promovidas no sistema deverão ser implementadas automaticamente ou 
através de manutenção realizada pelo fornecedor. Tais atualizações são de responsabilidade 
do licitante vencedor. 

4.12. Todos os custos de interoperabilidade do sistema LIS com o sistema externo Hygia e/ou 
sistema do laboratório de apoio serão de responsabilidade do licitante vencedor. 

4.13. Dispor de envio automático e imediato de resultados de exames ao Hygia após liberação, bem 
como opção de reenvio, se necessário. 

4.14. Realizar a importação do banco de dados (dados cadastrais de pacientes, resultados de 
exames, etc.) a partir do software utilizado atualmente pelo Serviço de Análises Clínicas, 
disponibilizando os resultados antigos para consulta no software a ser contratado. 

4.15. O sistema LIS deverá ser configurado de modo que permita que as etiquetas geradas pelo 
sistema externo Hygia nas unidades de saúde durante as coletas contenham todos os dados 
necessários para a utilização nos equipamentos sem necessidade de reetiquetagem. 

 
5. Atendimento ao Paciente/Análise: 

 
5.1. Permitir a configuração de casas decimais; 
5.2. Permitir cálculo automático da data de entrega do pedido, que considere tempo do pedido, 

horários do funcionamento do laboratório, dias de rotina, feriados e outros critérios; 
5.3. Permitir manutenção das informações do pedido e incluir/excluir exames, e outras operações, 

todas controladas por senha; 
5.4. Permitir fazer distinção entre exames de urgência, emergência e rotina, com efeitos e 

tratamento adequado em todo o gerenciamento da rotina; 
5.5. Permitir classificar os pedidos de exames como normal, emergência e urgência; 
5.6. Dispor de impressão de controle interno e etiqueta de protocolo; 
5.7. Dispor de impressão de etiquetas de código de barras para identificação de tubos/frascos; 
5.8. Dispor de impressão de etiquetas dos principais laboratórios de apoio via 

integração/webservice emitindo a etiqueta do próprio laboratório de apoio sem ser necessário o 
reetiquetamento da amostra; 

5.9. Permitir agendamento com pré-cadastro de pedido, para agilizar o atendimento; 
5.10. Dispor de cadastro completo do paciente; 
5.11. Busca “inteligente” de pacientes, podendo ser realizada por código, nome, identidade, telefone, 

data de nascimento e outros campos. Ou ainda, realizar busca “conjunta” do nome do paciente 
+ data de nascimento (para casos de homonímias); 

5.12. Permitir impressão de Laudos Evolutivos para acompanhamento do histórico e evolução dos 
Resultados; 

5.13. Dispor de impressão automática das etiquetas de código de barras para identificação das 
amostras; 

5.14. Dispor de gerenciamento de Laboratórios de Apoio totalmente integrado à rotina e à 
rastreabilidade; 

5.15. Dispor de identificação da unidade que requisita os exames, a unidade de entrega dos laudos e 
unidade de cadastro; 

5.16. Permitir controle de entrada das amostras com o auxílio de leitoras ópticas (leitor de código de 
barras); 

5.17. Permitir normatizar automaticamente os resultados através de fórmulas elaboradas de acordo 
com a necessidade para cada exame; 

5.18. Dispor de auxílio no preenchimento dos resultados: gráfico dos últimos resultados do paciente, 
informações sobre o paciente (idade, sexo, medicamentos, patologias, etc), faixas de 
normalidade, comentários e observações; 
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5.19. Permitir bloqueio de resultados fora dos limites de aceitação com liberação por senha, inclusive 
por mais de um responsável; 

5.20. Dispor de visualização dos laudos no monitor sem a necessidade de impressão, por exame 
selecionado ou todos os exames do paciente; 

5.21. Permitir impressão dos últimos resultados do exame no laudo, incluindo gráficos para 
resultados numéricos. A funcionalidade está condicionada ao período histórico dos dados e ao 
escopo contratado; 

5.22. Dispor de impressão automática dos laudos na medida em que forem liberados pelos setores 
analíticos; 

5.23. Permitir criação de chave de segurança nos laudos para evitar fraudes; 
5.24. Dispor de impressão de laudos com assinatura digitalizada e/ou elaborada; 
5.25. Permitir impressão e download dos laudos em PDF; 
5.26. Dispor de envio de laudos por e-mail em PDF (por demanda); 
5.27. Dispor de informação prévia da Quantidade de Exames no Pedido (com validação das 

quantidades prévias x efetivas ao finalizar o pedido); 
5.28. Permitir cadastro de Médicos e demais profissionais da saúde no Atendimento; 
5.29. Dispor de estatísticas de Pacientes Novos, com verificação de faixa etária; 
5.30. Dispor de agendamentos com Hora Marcada, possibilitando limitar o número de agendamentos 

dia, limitar o número de encaixes, geração de agendas por coletador e períodos/dias pré-
definidos pelo Laboratório; 

5.31. Dispor de comprovantes de atendimento personalizáveis (com possibilidade de inclusão de 
cabeçalho/rodapé do Laboratório, através de imagem); 

5.32. Permitir exportação de dados estatísticos para o Excel ou arquivos-texto; 
5.33. Dispor de resultados via Internet para pacientes, médicos/consultórios, convênios e usuários do 

sistema; 
5.34. Permitir laudos disponibilizados na Internet com códigos de seguranças; 
5.35. Dispor que ao liberar o Resultado, o Laudo/Resultado também é liberado/disponibilizado 

diretamente para a Internet online e integrados; 
5.36. Permitir a não liberação automática de resultados previamente selecionados pelo operador; 
5.37. Permitir integração com a prescrição médica de exames; 
5.38. Dispor de integração de Resultados de forma analítica (resultados individuais) e em forma de 

laudo (RTF, HTML e/ou PDF); 
5.39. Permitir bloqueio de resultados fora dos limites de aceitação; 
5.40. Permitir retirar estatísticas de exames por equipamento, tempo médio de análise, número de 

repetições, usuário responsável, etc; 
5.41. Permitir a utilização de códigos de barras/leitoras de códigos de barras em todos os pontos do 

processo; 
5.42. Permitir independência ao uso do mouse (possibilidade de operar somente com o teclado); 
5.43. Permitir cadastro de usuários com controle/limitação de acessos a funcionalidades; 
5.44. Permitir cadastro de Perfis de usuários para configuração de acessos; 
5.45. Permitir rastreabilidades nos sistemas vinculados aos usuários; 
5.46. Permitir configurar quais os dados serão obrigatórios nos atendimentos; 
5.47. Permitir bloqueio ao acesso aos Laudos na Web ou presencialmente quando existem 

pendências financeiras; 
5.48. Permitir impressão de Ficha Cadastral completa do paciente (em uma ou mais vias); 
5.49. Possuir capacidade de comunicação dos dados do software de gestão laboratorial com o 

Sistema Hygia, de forma a possibilitar o acesso aos resultados dos exames via WEB de forma 
segura; 

5.50. Permitir acesso ao histórico de atendimentos/resultados pela WEB através de chave/senha 
única de paciente; 

5.51. Dispor de informações completas sobre os exames (código, materiais, data de coleta, 
informações para a coleta e preparação/manuseio das amostras, preparo de pacientes, etc); 

5.52. Permitir categorizar os pedidos de exames como normal, urgência, emergência e/ou imediata; 
5.53. Dispor de impressão do comprovante do paciente de forma personalizada (inclusive cabeçalho, 

logotipo e dados de rodapé); 
5.54. Dispor de impressão do comprovante de área técnica de forma personalizada (inclusive 

cabeçalho, logotipo e dados de rodapé); 
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5.55. Dispor de controle interno de amostras; 
5.56. Dispor de impressão de etiquetas de protocolos; 
5.57. Permitir laudos totalmente personalizáveis pelo Laboratório, inclusive cabeçalho com logotipo e 

dados de rodapé; 
5.58. Dispor controle de amostras pendentes e rastreabilidade das amostras evitando erros de 

coleta, trocas e atrasos; 
5.59. Permitir a geração de relatório de Notificação Compulsória; 
5.60. Permitir a elaboração e impressão de orçamentos de exames; 
5.61. Dispor de impressão de recibos de pagamento. 
5.62. Permitir a impressão de declaração de comparecimento de pacientes e acompanhantes, com a 

inserção de campos personalizáveis (nome do paciente, nome do acompanhante, data e 
horários de chegada e de saída). 

 
6. Resultados: 
 

6.1. Permitir, ao registrar resultados, editar em caixa de texto para digitação livre onde possam 
também ser aplicados textos prontos a partir de mnemônicos definidos pelo usuário; 

6.2. Dispor de visualização de resultado de exames via site e Internet através de senha fornecida 
pelo sistema em operação. Laudos devem ser gerados em formato PDF, e com possibilidade 
de visualização em formato HTML e/ou grade de resultados; 

6.3. Permitir bloqueio de visualização de exames especiais via site e Internet; 
6.4. Dispor de impressão de laudo evolutivo (resultados em grade por pedido ou por exame) na 

entrega de resultados; 
6.5. Permitir apresentar relatório de exames de resultados críticos comunicados e não 

comunicados; 
6.6. Permitir mais de uma máscara por exame, sendo possível habilitar/desabiltar o mesmo; 
6.7. Dispor de resultados anteriores com visualização em formato numérico e em formato de 

gráfico, que possam ser visualizados nos laudos; 
6.8. Permitir preenchimento de resultados com consistência entre campos, controle de normalidade 

por sexo e idade (valores de referência e limites de aceitação), permitindo cálculos automáticos 
entre campos de um mesmo exame (fórmulas); 

6.9. Permitir auxílio no preenchimento dos resultados: gráfico dos últimos resultados do paciente, 
informações sobre o paciente (idade, sexo, medicamentos, patologias), valores de referência, 
faixas de normalidade, tempos de atraso, listas de pendências, comentários e observações; 

6.10. Dispor de bloqueio de resultados fora dos limites de aceitação com liberação por senha, 
inclusive por mais de um responsável; 

6.11. Permitir utilização de bloco de notas eletrônico, eliminando necessidade de impressão de 
fichas de trabalho; 

6.12. Permitir digitação centralizada dos resultados por setor de análises; 
6.13. Dispor de formato dos laudos totalmente personalizáveis pelo Serviço de Análises Clínicas, 

inclusive cabeçalho com logotipo e dados de rodapé; 
6.14. Dispor de visualização dos laudos no monitor sem a necessidade de impressão; 
6.15. Permitir restrição de Acesso para liberação de resultados e configuração de assinatura 

eletrônica por texto e/ou imagem; 
6.16. Dispor de laudos com chave de segurança para evitar fraudes; 
6.17. Permitir grade de resultados anteriores com visualização dos resultados numéricos em formato 

de gráfico; 
6.18. Dispor de fichas, mapas de trabalho e mapas setorizados impressos por agrupamentos 

definidos pelos usuários/Laboratório; 
6.19. Dispor de mapa de trabalho com leitura de código de barra das etiquetas referente às amostras 

recebidas; 
6.20. Permitir gerenciamento e listagem de pendências de exames a dar entrada no setor, a analisar, 

a digitar, a encaminhar para laboratório de apoio e a liberar, com informações completas e 
atualizadas para total controle da rotina; 

6.21. Dispor de rastreabilidade completa do exame. Todas as ações desde o atendimento ao 
paciente até a entrega do laudo devem ser registradas com a data, hora e usuário; 
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6.22. Permitir preenchimento de resultados com consistência entre campos, controle de normalidade 
(valores de referência, limites de aceitação, resultados considerados críticos ou de notificação 
compulsória), cálculos automáticos entre campos de um mesmo exame e entre exames e 
validação do médico; 

6.23. Permitir liberação eletrônica dos resultados controlada por senha (assinatura eletrônica); 
6.24. Dispor de ficha eletrônica para setor de Bacteriologia Vinculada aos Exames em Pedidos; 
6.25. Dispor de opção para dar recebimento em exame gerado pelo Serviço de Análises Clínicas no 

Hygia (Antibiograma); 
6.26. Dispor de gráficos comparativos de resultados de exames anteriores; 
6.27. Possibilidade de inclusão de imagens e/ou gráficos de resultados numéricos anteriores nos 

laudos impressos; 
6.28. Permitir digitação centralizada dos resultados (setor de digitação) ou no próprio setor de 

análises; 
6.29. Dispor de informações completas sobre os exames (código, materiais, data de coleta, custos, 

informações para a coleta e preparação das amostras, etc.); 
6.30. Permitir listas de pendências de exames a dar entrada no setor, a analisar, a digitar, a 

encaminhar para laboratório de apoio, a liberar e a imprimir com informações completas e 
atualizadas para total gerenciamento da rotina; 

6.31. Dispor de controle das pendências; 
6.32. Dispor de impressão de etiquetas para lâminas; 
6.33. Permitir controle de material pendente do paciente; 
6.34. Permitir rotina de laboratório de apoio, totalmente integrada à rastreabilidade, permitindo 

integração (remessa e recebimento) com sistemas dos principais laboratórios de apoio; 
6.35. Dispor de relatórios de novas coletas para controle a fim de evitar erros de coleta e atrasos; 
6.36. Dispor de relatório de movimentação completa da rotina do laboratório por período, para fins de 

análise gerencial; 
6.37. Dispor de fichas e mapas de trabalho impressos por agrupamentos definidos pelo usuário. 

 
7. Interfaceamento entre os equipamentos e o software: 
 

7.1. Dispor de interfaceamento de equipamentos de análise com protocolo bidirecional, com 
possibilidade de troca de equipamentos de análise sem custo adicional. Os equipamentos em 
uso corrente no Serviço de Análises Clínicas são os seguintes: Urina – Uryxxon 500; 
Hematologia – Counter 31 AL; Bioquímica – Wiener lab CT 800; Hormônio – Maglumi 
2000. 

7.2. Permitir que o interfaceamento deva dispensar liberação intermediária de resultado; 
7.3. O interfaceamento deve processar amostras controle, automaticamente integrado com rotina 

de controle interno de qualidade que deve permitir: 
7.3.1. Cadastro de equipamentos não interfaceados; 
7.3.2. Cadastro de Controles e Lotes; 
7.3.3. Definição de valores de média de bula ou de laboratório. Inserção, alteração e exclusão de 

medições de controle (manual ou automática); 
7.3.4. Cálculo de Precisão e Exatidão; 
7.3.5. Avaliação automática de Violações a cada nova medição de controle; 
7.3.6. Possibilidade de inclusão de comentários e exclusões das violações; 
7.3.7. Pesquisa de violações por equipamento e/ou regra; 
7.3.8. O interfaceamento deverá ser próprio, ou seja, solução única e integrada entre o sistema de 

gestão do laboratório e o de automação; 
7.3.9. Definição de valores de média e Desvio padrão para cada controle de cada parâmetro dos 

exames; 
7.3.10. Extração automática dos resultados do exame; 
7.3.11. Leitura de todos os parâmetros disponíveis, inclusive flags, 
7.3.12. Leitura automática do código de barras das amostras, ou seja, bidirecional com “request 

mode” (dependendo dos modelos de equipamentos); 
7.3.13. Rastreabilidade e indicação de status no momento da automação; 
7.3.14. Desenvolvimento de novos protocolos/interfaceamentos; 
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7.3.15. Extração de gráficos por pontos ou imagem através do interfaceamento para apresentação 
no laudo; 

 
8. Relatórios Gerenciais: 
 

8.1. Dispor de emissão de estatísticas por exame, formulário, período, profissional, origem da 
requisição, dentre outros, com possibilidade de configuração dos relatórios e geração de 
arquivo em planilha (Excel ou CSV) ou PDF; 

8.2. Dispor de consultas em geral (resultados anteriores, dados pessoais, patologias 
8.3. relacionadas); 
8.4. Dispor de pesquisa de informações no banco de dados para realização de relatórios gerenciais; 
8.5. Dispor de registro do coletador dentro da rastreabilidade do sistema no momento da coleta; 
8.6. Geração dos relatórios em formato PDF, Excel ou CSV; 
8.7. Dispor de informações completas sobre os exames (código, materiais, data de coleta, custos, 

informações para a coleta e preparação das amostras, etc.); 
8.8. Dispor de triagem das amostras ocasionando economia de materiais e insumos; 
8.9. Dispor de controle de material pendente do paciente; 
8.10. Dispor de Rotina de laboratório de apoio, totalmente integrada à rastreabilidade, permitindo 

integração (remessa e recebimento) com sistemas dos principais laboratórios de apoio; 
8.11. Dispor de relatório de movimentação completa da rotina do laboratório por período, para fins de 

análise gerencial. 
8.12. Dispor de relatórios financeiros (custos por laboratório, por convênio, por unidade de saúde, 

relatório de produção anual por setor, relatórios semanais e mensais para elaboração do 
Boletim de Produção Ambulatorial (BPA)); 

8.13. Integrar-se com o software de geração do Boletim de Produção Ambulatorial(BPA), inclusive 
para preeenchimento automático dos dados de produção. 

 
9. Configuração: 
 

9.1. Permitir a configuração completa do software em relação aos demais módulos do sistema com 
autonomia de operação por parte de usuário capacitado/habilitado do Laboratório, através de 
login e senha com rastreabilidade plena dos processos. 

 
10. Impressão: 
 

10.1. Permitir a impressão manual ou automática dos laudos; 
10.2. Possibilidade de geração de relatórios de exames impressos e não impressos; 
10.3. Permitir a impressão de etiquetas por setor, por tipo de material, por exame e por ordem 

cronológica da coleta da amostra, permitindo agrupamento de material biológico em comum 
entre exames. 

 
11. Cadastro: 
 

11.1. Possibilidade de configuração plena de cada exame com, no mínimo, as seguintes condições: 
11.1.1. Descrição completa do exame, abreviatura (mnemônico), descritivo de busca, tipo de 

material biológico, setor, subsetor, grupo, método analítico, possibilidade de 
habilitação/desabilitação do exame, dias para a entrega do laudo, cadastro dos laboratóriosde 
apoio (se exame feito fora), programação de prazo (normal, semanal ou mensal), dias da 
semana em que o mesmo é realizado e preço por convênio. 

11.1.2. Opção de várias amostras, opção de notificação compulsória do exame. Opção de 
prioridade normal, urgência ou emergência. Opção de configuração de horários para coleta de 
exames e entrega de laudos; 

11.1.3. Opção de criação de diversos formulários para cada exame, de forma independente, com 
opção de configuração de ordem de apresentação entre eles. Opção de 

11.1.4. criação de textos para fichas de trabalho, informações clínicas, instruções de coleta, tempo 
de jejum, armazenamento e transporte; 

11.1.5. Opção de configuração de fórmulas matemáticas vinculadas aos dados enviados pelo host; 

Clicksign  ac18a7c7-4226-4456-b102-9708d01f474d

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 35 deste documento.



UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

   
  P á g i n a  31 | 32 
Contrato Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação Direta por inexigibilidade, art. 74, 
“caput” ou inciso I, Lei nº 14.133, de 2021 (V 01 2024) 
 

11.1.6. Possibilidade de configuração plena dos usuários com, no mínimo, as seguintes condições: 
11.1.7. Código de usuário, nome completo e senha; 
11.1.8. Possibilidade de habilitar/desabilitar o usuário; 
11.1.9. Acesso configurável de acordo com os módulos do sistema; 
11.1.10. Acesso configurável aos respectivos setores do laboratório; 
11.1.11. Possibilidade de cadastro e configuração de postos, unidades e laboratórios de 

apoio; 
11.1.12. Possibilidade de configuração de número e horários de coletadores na agenda. 

 
11.2. Na implantação dos sistemas acima discriminados, deverão ser cumpridas, quando couberem, 

as seguintes etapas: 
11.2.1. Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos; 
11.2.2. Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 
11.2.3. Estruturação de acesso e habilitações dos usuários; 
11.2.4. Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo Serviço 

de Análises Clínicas; 
11.2.5. Ajuste de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

 
12. Implantação do Software 
 

12.1. O recebimento dos serviços de implantação, conversão e treinamento se dará mediante aceite 
formal e individual do sistema licitado, devendo ser obrigatoriamente antecedido de 
procedimentos de validação pelo Gestor/Fiscal de contrato do setor onde o sistema foi 
implantado. 

12.2. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos 
trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou 
atividades pactuadas, deverão ser previamente e formalmente acordados e documentados 
entre as partes. 

12.3. A CONTRATADA deverá apresentar relatórios periódicos informando o progresso das tarefas 
necessárias à implantação; 

12.4. A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que 
por ventura venham a ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando estas estiverem 
sob sua responsabilidade. 

12.5. A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e 
informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que 
venham a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, 
respondendo contratual e legalmente (Lei 13.709/2018 - Lei Geral da Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD) pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato. 

 
13. Treinamento e Capacitação: 
 

13.1. Visando dar condições para que os servidores públicos operem os novos programas/módulos 
instalados, a contratada deverá realizar a capacitação inicial presencialmente, durante a fase 
de implantação, para dar condições aos usuários internos de operar o sistema. Nesse caso, a 
empresa vencedora deverá apresentar no início das atividades o Plano de Treinamento 
destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das 
diversas funcionalidades de cada um dos novos módulos de programas, abrangendo os níveis 
funcional e gerencial, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos: 

13.1.1. Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 
13.1.2. Público alvo; 
13.1.3. Conteúdo programático; 
13.1.4. Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, etc.; 
13.1.5. Carga horária de cada módulo do treinamento; 
13.1.6. Processo de avaliação de aprendizado; 
13.1.7. Os equipamentos e as dependências necessários ao desenvolvimento das atividades de 

capacitação serão fornecidos pela CONTRATANTE, havendo disponibilidade de uma 
impressora, na sala de treinamento, para testes e acesso à internet. 
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13.1.8. A capacitação deverá ser realizada nas dependências da CONTRATANTE dentro do 
período de implantação, em carga horária e com métodos suficientes a capacitação para 
normal uso do ferramental tecnológico a ser fornecido. 

13.1.9. O treinamento na operacionalização dos sistemas deverá ser realizado nas presencialmente 
nas dependências da CONTRATANTE. 

 
14. Suporte Técnico: 
 

14.1. Disponibilizar atendimento remoto, no horário das 7h às 19h sem ônus à CONTRATANTE; 
14.2. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 
14.3. Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, 

queda de energia ou falha de equipamentos; 
14.4. Orientar os servidores na operação ou utilização dos sistemas em função de substituição de 

pessoal, tendo em vista demissões, licenças, mudanças de cargos, etc. 
14.5. Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas 

relacionadas à utilização dos sistemas. 
14.6. Resolver através do atendimento remoto as necessidades e ou dúvidas da CONTRATANTE, 

obedecendo o seguinte critério de prioridade: 
 

14.6.1. BAIXA - Tempo de 1a resposta = 12h e tempo de resolução ate 120h; 
14.6.2. ALTA - Tempo de 1a resposta = 3h e tempo de resolução ate 6h; 
14.6.3. URGENTE - Tempo de 1a resposta = 2h e tempo de resolução ate 4h; 
14.6.4. Problemas pontuais e urgentes que impactem diretamente no atendimento de pacientes 

deverão ser resolvidos imediatamente; 
 

14.7. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da falta de resolução de 
problemas técnicos durante o prazo estipulado que venham a comprometer a execução da 
rotina de trabalho, inclusive custos com o encaminhamento de materiais biológicos a outros 
laboratórios para realização dos exames. Nesses casos o prazo máximo para atendimento será 
de 02(duas) horas, e o prazo máximo para a resolução dos problemas técnicos será de 24 
(vinte e quatro) horas. 

14.8. O atendimento técnico poderá ser realizado por telefone, chat, e-mail, internet, pelo próprio 
sistema, através de serviços de suporte remoto ou local, neste último caso, nas dependências 
da CONTRATANTE. 

14.9. O atendimento da solicitação do suporte deverá ser realizado por atendente apto a prover o 
devido suporte ao sistema, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione. 
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67a8ef2c992c adicionou à Lista de Assinatura:

eduardo@ocean.health para assinar como representante legal, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP; Assinatura

manuscrita. Dados informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo

Eduardo Alvarez Ribeiro.

31 jul 2026, 16:17:04 Eduardo Alvarez Ribeiro assinou como representante legal. Pontos de autenticação: Token via E-

mail eduardo@ocean.health. CPF informado: 338.691.518-38. Assinatura manuscrita com hash

SHA256 prefixo 1d43a1(...), vide anexo manuscript_31 jul 2026, 16-16-15.png. IP: 189.33.66.70.

Localização compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -23.62711574728425 e longitude

-46.73805919514071. URL para abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location.

Componente de assinatura versão 1.1488.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

31 jul 2026, 16:17:17 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

ac18a7c7-4226-4456-b102-9708d01f474d.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://www.clicksign.com/validador e utilize a senha gerada pelos signatários

ou envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº ac18a7c7-4226-4456-b102-9708d01f474d, com os efeitos

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 31 de julho de 2026. Versão v1.50.0.

ac18a7c7-4226-4456-b102-9708d01f474d Página 1 de 2 do Log

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 35 deste documento.

https://app.clicksign.com/location?latitude=-23.62711574728425&longitude=-46.73805919514071


Anexos

Eduardo Alvarez Ribeiro

Assinou o documento enquanto representante legal em 31 jul 2026 às 16:17:04

ASSINATURA MANUSCRITA

Eduardo Alvarez Ribeiro

Assinatura manuscrita com hash SHA256 prefixo 1d43a1(...)
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USPAssina - Autenticação digital de documentos da USP

Registro de assinatura(s)  eletrônica(s)

Este documento foi assinado de forma eletrônica pelos seguintes participantes e sua autenticidade pode ser verificada
através do código LYYR-KE78-K8L2-TEBF no seguinte link: https://portalservicos.usp.br/iddigital/LYYR-KE78-K8L2-TEBF

Sérgio de Albuquerque
Nº USP: 60957

Data: 03/08/2026 10:29 Perfil assinante:: Diretor de Unidade

Marcio Adriano de Carvalho
Nº USP: 3656272

Data: 03/08/2026 09:55 Perfil assinante:: Testemunha 1

Emanuel da Silva Freitas
Nº USP: 4891509

Data: 03/08/2026 10:10 Perfil assinante:: Testemunha 2
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